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O ponto de partida que inspirou tanto 
a reflexão como a elaboração dos textos desse 
dossiê, em suas incursões conceituais e em-
píricas, foi um quadro de construção múlti-
pla da definição de assistência como questão 
que se desdobra em lugar do social, lugar de 
construção de relações sociais e, ao mesmo 
tempo, ação do Estado, isto é, espaço de reco-
nhecimento, espaço de instrumentalização, de 
trocas, de interface entre o Estado social (en-
tenda-se, assistencial) e os sujeitos que se con-
formam como públicos-alvo.

De certa forma, esse ponto de partida se 
encontra no artigo de abertura de Bruno Lau-

tier, “O governo moral dos pobres e a despo-
litização das políticas públicas na América 
Latina” (2009), traduzido por Cibele S. Rizek 
e republicado aqui. B. Lautier faleceu em fe-
vereiro de 2013 e era o coordenador e respon-
sável pela formulação das questões do projeto 
ANR (Agence Nationale de la Recherche) les 
Suds II – Latinassist “Oferta institucional e 
lógicas de atores: mulheres assistidas em seis 
metrópoles da América latina”, que se iniciou 
em 2011 e terminou em junho de 2014. As pes-
quisas empíricas, cujos resultados deram lugar 
à redação dos artigos publicados nesse dossiê, 
foram realizadas no âmbito desse projeto e 
inspiradas no grande escopo de questões co-
locadas por Lautier – conhecedor da América 
Latina de longa data e, em particular, do Brasil 
– e na elaboração de um elenco de questões 
e diagnósticos sobre as primeiras décadas do 
século XXI. Essa incursão nos modos de go-
verno dos pobres na América latina e no co-
ração dos dispositivos de governo neoliberal 
mostrou, por meio de sua centralidade, a pre-
cisão de suas indicações: o lugar das políticas 
sociais nessa hegemonia neoliberal e as formas 
de instrumentalização dos pobres – em parti-
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cular das mulheres – nesse empreendimento 
em escala global de transformação do regime 
de governo, o que levou à ampliação dos espa-
ços de disciplinarização que se estendem des-
de o âmago das relações familiares e de gênero 
(cf. Y. Garcia dos Santos, nesse dossiê) até a 
criação de um espaço contínuo de relações de 
assistência, passando pelo controle e chegan-
do à repressão (cf. G. De Santis Feltran, nesse 
dossiê) e à construção do que corresponderia 
a uma “cidadania assistencial” das mulheres, 
no caso chileno (cf. M. Ceballos, nesse dossiê). 
A partir dessas indicações, propusemo-nos, de 
um lado, a desvendar alguns dos mecanismos 
de governo nas constelações das políticas de 
assistência (cf. artigo de Rizek, Carvalho e Ca-
margo nesse dossiê) através dos diversos servi-
ços e programas e suas formas de concretiza-
ção; de outro lado, ansiávamos por flagrar os 
percursos e perambulações dos seus “benefi-
ciários” potenciais. Esses sujeitos, “usuários”, 
“cidadãs”, “eleitores”, “consumidores”, “mora-
dores”, nos seus esforços de se autoempreen-
der, “públicos-alvo” das múltiplas iniciativas 
de capacitação, tateiam os túneis sinuosos dos 
labirintos da assistência, buscam descobrir as 
contrapartidas dos seus “engajamentos”, para 
obter acesso a seus direitos. Tais direitos, longe 
de estar garantidos ou facilmente disponíveis, 
encontram-se do lado fraco do balanço da me-
ritocracia erigida sobre a base das concepções 
do “capital humano”, legitimação universal da 
permanência dos pobres “no seu lugar” e da 
punição às reivindicações avaliadas como “in-
justas” (Wacquant, 2004).

Além desse ponto de partida, buscamos 
refletir e contemplar os pontos de inflexão na 
trajetória das políticas de assistência e nas for-
mas pelas quais foram enunciadas e compreen-
didas, já que, até o final dos anos oitenta (es-
pecialmente depois da crise que caracterizou 
essa década), tais políticas foram vistas como 
elementos residuais, políticas compensatórias, 
definidas a partir das relações com o universo 
do acesso ao trabalho assalariado, em especial 
como elemento a ser considerado a partir das 

dualidades que se desenhavam, até então, no 
âmbito do mercado de trabalho: emprego e de-
semprego, trabalho formal e trabalho informal. 
Ao longo dos anos noventa, as políticas sociais 
se autonomizaram face ao mundo do trabalho, 
que já não oferecia a dimensão e a perspecti-
va de proteção e integração em um contexto 
de desemprego em massa e de crise econômica 
aguda em âmbito mundial. A partir de 1997 e 
1998, anos marcados pela crise asiática, dese-
nhou-se um novo ponto de inflexão que apon-
tava para as políticas sociais como demonstra-
ção e legitimação dos efeitos da implantação da 
economia neoliberal. 

Entre o final dos anos noventa e o início 
dos anos 2000, algumas diferenças se anuncia-
vam: referiam-se, sobretudo, às expectativas 
sobre a recuperação da tessitura e da trama so-
cial, de um lado como horizonte e, de outro, 
como demanda, como reabilitação de um léxi-
co específico da proteção social. Os elementos 
que compuseram esse quadro de reabilitação 
ajudariam, então, a explicar a chegada ao po-
der, no âmbito latino-americano, de governos 
reconhecidos como “de esquerda”: os governos 
Lula no Brasil, Lagos no Chile, Kirchner na Ar-
gentina e Vasquez no Uruguai. Diante do cres-
cimento do número de países governados por 
partidos desse espectro político, o FMI, o Ban-
co Mundial e o Banco Interamericano redesco-
bririam sua missão, produzindo um contexto 
em que falar do “social” ganhava legitimidade, 
ilustrado nesse dossiê pela análise da gênese 
do programa Bolsa Família no Brasil (cf. Geor-
ges e Ceballos). Nasciam, assim, os objetivos 
do milênio, que colocavam em pauta o engaja-
mento dos países na redução da pobreza pela 
metade entre 2002 e 2004, ao mesmo tempo 
em que o contexto e o cenário econômico per-
maneciam inalterados.

Em meio a essas inflexões, a América 
Latina começava a se configurar como um “la-
boratório” de políticas sociais. Esse mesmo 
caráter acabou por colocar um conjunto de 
questões sobre as razões dessa conformação, 
em que se combinavam um quadro econômico 



459

Isabel P.H. Georges, Cibele S. Rizek, Marco Ceballos

C
A

D
E

R
N

O
 C

R
H

, S
al

va
d

or
, v

. 2
7,

  n
. 7

2,
 p

. 4
57

-4
61

, S
et

./D
ez

. 2
01

4

pouco ou nada alterado em relação às crises 
anteriores e a constituição de novas demandas 
que redesenhavam o contexto de redescober-
ta e redefinição do “social”. A partir dos anos 
noventa, os processos de abertura democráti-
ca, combinados ao crescimento econômico e 
à redução da dívida externa, sob a égide dos 
organismos internacionais (FMI e Banco Mun-
dial), compuseram um cenário no qual alguns 
países intensificaram a liberalização econô-
mica até seu limite máximo, colocando em 
risco sua legitimidade, o que conduziria ao 
encorajamento, inclusive de seus principais 
protagonistas e atores, à adoção de medidas de 
redução da pobreza, ainda que de baixo custo. 
Teria havido, então, uma busca pela concreti-
zação – e (ou) “invenção” – de “novos” progra-
mas sociais, capazes de responder a esse novo 
contexto, acompanhados da busca de novas 
técnicas e novos modos de intervenção, novas 
formas de aferição e avaliação (benchmarking) 
social. A concretização dessas políticas públi-
cas – como resultado do consenso e do acordo 
de um conjunto de interesses políticos e eco-
nômicos – acabaria finalmente por torná-las 
rentáveis, especialmente em alguns setores 
(Georges e Ceballos, op. cit.). Nessa conjun-
tura, o caso brasileiro se caracterizava, então, 
por processos complexos que teriam produzi-
do marcadores e indicadores que apontariam 
para a aquisição de direitos – tal como foram 
formulados pela Constituição brasileira de 
1988 – concomitantes às conquistas do proces-
so de abertura democrática, reivindicada por 
ampla e legítima mobilização. Entretanto, a 
conquista de direitos políticos, no âmbito des-
sas transformações, não produziu, como seu 
corolário e desdobramento, o mesmo resultado 
do ponto de vista dos direitos sociais. Ao longo 
dessas transformações, um conjunto nada des-
prezível de processos e injunções levou a eco-
nomia brasileira a se configurar como a sexta 
economia capitalista do mundo, combinando 
(Singer, 2013) crescimento econômico e suas 
oscilações e reprodução de desigualdades que 
parecem – ao que indicam alguns autores – di-

minuir relativamente menos do que a pobreza 
e a miséria. Nas últimas décadas – em espe-
cial a partir dos anos 2000 –, observou-se um 
duplo movimento de criação de empregos for-
mais, embora caracterizados por baixos salá-
rios, assim como de postos de trabalho preca-
rizados, além de uma relativa estabilidade do 
mercado de trabalho, apesar da desaceleração 
dos anos recentes (2011/2014) (Leite, 2011). O 
momento presente apontaria, assim, duplici-
dades, disjunções, processos de conformação 
complexa que parecem se relacionar a uma 
transformação da composição do emprego a 
partir das redefinições da inserção brasileira 
nos processos mundializados de financeiriza-
ção desde os anos noventa. Esse novo panora-
ma apontaria ainda para um deslocamento de 
parcelas do emprego – crescentemente inseri-
das no setor de serviços (com salários em torno 
dos 1000 reais) – e para a reabsorção de amplas 
parcelas desempregadas (em especial aquelas 
expulsas do mercado entre 1994 e 2002) (Bra-
ga, 2012; Cenedic, 2013). Ao mesmo tempo, 
alguns autores apontam um recrudescimento 
das condições de trabalho, o que se faz notar 
pelo número de acidentes e mortes no traba-
lho, pela rotatividade da força de trabalho e 
pelo aumento das terceirizações. Em conjunto 
com a ampliação da base do assalariamento, 
o período também foi marcado pela institui-
ção das políticas sociais redistributivas, como 
o Bolsa Família, bem como pelo significativo 
aumento do salário mínimo desde o início do 
primeiro Governo Lula.

Combinando o caráter de praça de valo-
rização financeira e a produção e exportação 
de commodities, é possível reconhecer, no 
âmbito do Brasil dos anos 2000, a importância 
econômica do agronegócio,1 ao lado das políti-
cas de incentivo à agricultura familiar. A apa-
rência dualizada parece se repetir em relação 

1 Leda Paulani, Brasil Delivery, São Paulo, Boitempo, 2008. 
A inserção da economia brasileira no cenário mundial: 
uma reflexão sobre a situação atual à luz da história, 2012, 
mimeo. De 2000 a 2007, são estes os dados do IPEA: R$ 
1,268 trilhão para os portadores de títulos governamen-
tais; 310,9 bilhões para a saúde; 149,9 bilhões para a edu-
cação (Janio de Freitas, Folha de S. Paulo, 13/11/2008).
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ao Ministério do Trabalho com uma pequena 
secretaria de “economia solidária” e, ainda, com 
programas como o Minha Casa Minha Vida – de 
forte incentivo econômico à cadeia produtiva 
da construção civil com desdobramentos relati-
vos aos vínculos entre capital financeiro e capi-
tal investido no mercado imobiliário, destinan-
do uma quantidade pequena, quase ínfima, de 
recursos para a modalidade PMCMV Entidades, 
que contemplaria as associações e movimentos 
populares (cf. C. S. Rizek, C. Santo Amore e C. 
Moreno de Camargo, nesse dossiê).

As políticas e programas sociais que 
respondem a essa conjuntura econômica e às 
demandas sociais se encontrariam, assim, no 
cruzamento entre o domínio público e privado 
e a gestão da vida, compondo um repertório 
não necessariamente coeso do horizonte ne-
oliberal, especialmente nas injunções entre 
responsabilização e subjetivação individuais, 
legitimadas pelo arcabouço meritocrático.

Essas considerações ganham relevância 
diante do fato de que, entre o último quartel 
do século XX e as primeiras décadas do século 
XXI, assistimos a um conjunto de transforma-
ções no âmbito do Brasil e da América Latina. 
Parecem ter se alterado ou mudado de forma – 
e, em alguns casos, até mesmo desaparecido – 
os processos de construção do tecido social a 
partir dos vínculos de solidariedade ancorados 
no trabalho, nos sindicatos, na proteção social, 
na igreja católica e nas formas associativas da 
vida civil – âmbito em que se constituíam as re-
lações e tramas sociais assim como suas normas 
e, consequentemente, os processos de normali-
zação, o acesso e a produção do “bem-estar”, ou 
seja, em resumo, os lugares da produção do re-
conhecimento. Esses lugares de encontro “sim-
bólico” parecem ter sido transferidos para as 
práticas e nichos de mercado. O social, assim, 
se modula a partir das formas anteriores de so-
lidariedade que forneciam os eixos de enfrenta-
mento dos riscos sociais para a construção das 
veredas, mecanismos e processos que permitem 
se equilibrar como é possível, em um sistema 
crescentemente concorrencial.

Sob esse manto do “social”, o que se pro-
duz é uma sociedade meritocrática que legiti-
ma um modo de dominação e oferece a justi-
ficação moral de uma distribuição desigual e 
insuficiente, uma sociedade que se pauta pelo 
avesso da igualdade, devidamente individuali-
zada e terceirizada, que constrói uma moral da 
propriedade e não dos direitos, e (ou) uma mo-
ral dos direitos da propriedade como elemen-
tos que distinguem os “verdadeiros” pobres. 
O investimento nesses pobres poderia, então, 
tornar-se socialmente rentável, já que os “bons 
e verdadeiros” pobres não seriam transforma-
dos em dependentes ou “assistidos”. A partir 
dessa perspectiva e desses questionamentos e 
inquietações, tomamos como centro de inves-
tigação algumas experiências concretas que se 
inserem em diferentes setores do social ou des-
sas “políticas sociais”, como as de moradia, de 
transferência condicional de renda, políticas 
securitárias e de ativação. 

Buscamos assim, por meio dessas análises 
de experiências, um lugar ou um espaço analítico 
construído de modo diverso daquele que resulta 
de um olhar talvez mais tradicional sobre as polí-
ticas públicas, em especial o olhar que privilegia 
o enfoque que as compreende como objetos ou 
produtos institucionais. Nosso olhar se consti-
tuiu na procura de múltiplas formas de descrição 
e compreensão das políticas, programas e dinâ-
micas sociais, dos processos que lhes são sub-
jacentes, dos filtros de acesso, considerando os 
custos e os modos de sua realização prática por 
parte de seus “beneficiários” reais, das formas de 
reconhecimento sempre parciais e de suas moda-
lidades práticas de concretização. 

Recebido para publicação em 18 de outubro de 2014
Aceito em 30 de outubro de 2014
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